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NOTA INTRODUTÓRIA

O presente relatório tem por base as estatísticas produzidas pelas administrações portuárias com jurisdição dos 
portos comerciais marítimos do Continente, no âmbito da Diretiva 95/64/CE do Conselho da União Europeia (vulgo 
‘Diretiva Marítima’), definida pelo Eurostat.

Pretende-se efetuar a caracterização do tráfego marítimo assegurado por estes portos, quer em termos da tipo-
logia de carga (em função da sua forma de acondicionamento) e principais mercadorias movimentadas, quer em 
relação aos fluxos de tráfego (importação, exportação e tráfego doméstico, considerando a vertente de cabotagem 
continental e insular) e regiões geográficas e principais países de origem e destino.

Será também efetuada uma abordagem à nacionalidade dos operadores que asseguram o transporte das 
mercadorias e à nacionalidade de registo dos navios operados, quer em termos de tonelagem transportada, quer 
em termos no número de navios, tipo e classe, e ainda aos contentores utilizados no transporte de Carga Conten-
torizada, considerando a sua dimensão e a circunstância de estarem cheios ou vazios.

As diferenças mais significativas entre as estatísticas produzidas correntemente pelas administrações portuárias 
para aferição dos seus níveis de atividade em termos de tonelagem movimentada e as que decorrem da Diretiva 
Marítima prendem-se com o facto de nestas últimas a tonelagem de Carga Contentorizada considera apenas o 
peso da mercadoria carregada nos contentores, e nas primeiras se incluir a respetiva tara.

Com menor visibilidade existem ainda diferenças na contagem do número de navios que escalam os portos, 
sendo que no âmbito da Diretiva Marítima nem todos os tipos de navio são contabilizados.
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1. No ano de 2016 os portos comerciais marítimos do Continente movimentaram cerca de 88,1 milhões de 
toneladas de mercadorias nas diversas formas de acondicionamento, ultrapassando em +5% o volume registado 
no ano anterior e constituindo o valor mais elevado de sempre. 

Para este desempenho do sistema portuário contribuíram decisivamente as mercadorias movimentadas sob 
a forma de Granéis Líquidos e Carga Contentorizada, que, representando 39,8% e 30,9%, registaram acréscimos 
de +7,2% e +15,5%, respetivamente, tendo ainda contado com apoio simbólico da mercadoria movimentada em 
Roll-On/Roll-Off, que com uma quota de 1,1% registou um crescimento de +14,9%. A maior quebra foi observada 
no volume de mercadorias em Carga Fracionada que recuou -16,6%, tendo os Granéis Sólidos registado uma 
quebra de -3,5%. 

Das mercadorias que condicionaram de forma mais significativa este comportamento do sistema portuário 
destacou-se o Petróleo Bruto cujo volume global representou 21,1% do total movimentado e registou uma variação 
de 3,1 milhões de toneladas, determinada pela circunstância de o Terminal Oceânico de Leixões ter estado inativo 
durante cerca de seis meses para manutenção da monoboia em estaleiro, obrigando a que cerca de 1,7 milhões 
de toneladas desta matéria prima com destino a esse porto e transportada em navios de grande dimensão, fossem 
descarregadas em Sines e posteriormente reembarcadas para Leixões, em navios de menor dimensão. Das outras 
mercadorias que, pelo volume movimentado, condicionaram o comportamento do sistema portuário, destacam-se 
os Produtos Petrolíferos, que representaram 16,4% e registaram um recuo de -2,4% face ao ano anterior, o Coque, 
com uma quota de 6,5% registou também uma quebra de -4,8%, e os Produtos da agricultura, que registaram uma 
quota de 5,1% e um acréscimo de +4,3%.

Importa uma referência à Carga Contentorizada que assume um papel importante no desempenho do siste-
ma portuário, mas sobre o qual é difícil referir a mercadoria mais relevante, uma vez que o principal motor do seu 
crescimento resulta das operações de transhipment, sendo que a maioria das mercadorias envolvidas não são 
identificadas. Sublinha-se, no entanto, o peso dos ‘Produtos alimentares, bebidas e tabaco’ e da ‘Madeira e cortiça e 
suas obras’, que representam no conjunto cerca de 5,3% do volume total de mercadorias transportadas.

Do comportamento dos diversos portos, destaca-se Sines que movimentou 48 milhões de toneladas de 
mercadorias representando uma quota de 54,6% e um acréscimo de +16,6% face a 2015, tendo subjacente uma 
tendência de crescimento médio anual de +14,1% no período dos últimos cinco anos. O segundo porto em termos 
de volume de mercadorias foi Leixões, com 19,2% do total, tendo, no entanto, registado uma quebra de -3,4%, que 
não impede a observação de crescimento médio anual de +2,9%, seguido de Lisboa cujo movimento representou 
10,6%, inferior em -11,1% ao do ano anterior e seguindo uma trajetória de evolução negativa de -1,7% ao ano no 
período em análise. Para além de Sines, o único porto que registou um comportamento positivo é o da Figueira 
da Foz, cujo volume de mercadorias excedeu em +3,9% o de 2015, recuperando parcialmente da quebra então 
observada. O Porto de Setúbal, quarto em termos de dimensão com uma quota de 7,6%, diminuiu o volume de 
mercadorias movimentadas (-7,9%) pelo segundo ano consecutivo, enquanto Aveiro interrompe uma série de três 
variações positivas consecutivas e quebra -2,5% face a 2015. 

Os diversos tipos e fluxos de tráfego registaram comportamentos assimétricos, sendo que o tráfego internacio-
nal registou globalmente um crescimento de +0,7% face a 2015 (bastante inferior aos +10% de 2015 face a 2014), 
resultante de uma quebra de -1,4% nas Exportações e de um acréscimo de +2,1% nas Importações. Por sua vez, o 
tráfego nacional registou globalmente uma variação positiva de +43,9% determinada pela necessidade de suprir 
o abastecimento de Petróleo Bruto à refinaria de Matosinhos via porto de Sines, pelos motivos acima referidos. 

0. FACTOS MAIS RELEVANTES NO TRÁFEGO  
MARÍTIMO DE MERCADORIAS EM 2016
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Esta variação global resulta do acréscimo de +56,3% na cabotagem continental, +5,3% na cabotagem insular com 
a Região Autónoma da Madeira e de +8,2% com a Região Autónoma dos Açores, valores estes que traduzem um 
significativo aumento do volume de mercadorias transportadas em 2016 comparativamente aos últimos anos 
(negativas desde 2013, com exceção de 2013 para 2014 no tráfego com os Açores). 

2. Refletindo a sua natureza de atividade fortemente marcada pela globalização, o transporte marítimo das 
mercadorias movimentadas nos portos comerciais do Continente foi assegurado por operadores de mais de 75 
nacionalidade distintas. 

No tráfego internacional foram os operadores registados na Suíça que representaram a maior quota do volu-
me das mercadorias transportadas, correspondente a 22,3% do total (superior aos 19,8% de 2015 e refletindo um 
crescimento de +13,6%), seguida dos do Reino Unido, com 8,6% e uma quebra de 1,8%, da Alemanha, com 7,3% 
após acréscimo de +13,2%, dos Países Baixos e Dinamarca, ambos com 6,4% e com variações de +6% e +51,4%, 
respetivamente. Importa ainda referir que por ordem decrescente de peso se segue a Grécia, Espanha e Singapura, 
todas com variações positivas face a 2015, e ainda a Turquia, Noruega e Portugal, com variações negativas, sendo 
que o volume de transporte de mercadorias efetuado por operadores portugueses em tráfego internacional re-
gistou uma quebra de -49,6%.

No transporte de mercadorias em tráfego nacional, os operadores de nacionalidade Portuguesa foram res-
ponsáveis pelo transporte de um volume correspondente a 50,4% do total, com um crescimento de +6,6% face 
a 2015. É obrigatório sublinhar a atipicidade que caracteriza, a todos os níveis, as variações do tráfego nacional de 
mercadorias por efeito da passagem por Sines de 1,7 milhões de toneladas de Petróleo Bruto. Parte significativa 
deste tráfego foi assegurado por operador de nacionalidade grega, o que levou a que a Grécia tivesse passado 
da 16ª posição em 2015 para a 2ª posição em 2016, correspondente a um volume de 1,7 mil toneladas para 1,1 
milhões de toneladas, correspondentes a uma quota de 15,1%. Podemos ainda referir que das nacionalidades dos 
dez principais operadores do tráfego nacional, apenas a Alemanha e a Suécia registaram quebras (de -24,9% e -18%, 
respetivamente), enquanto a Espanha e o Reino Unido registaram variações anormalmente elevadas e passaram a 
ocupar a 3ª e a 5ª posições, os Países Baixos surgem na 4ª posição após acréscimo de +18,3%, a Suíça e a Dinamarca 
cresceram respetivamente +94,6% e +108,9%.

3. No que respeita ao volume de mercadorias transportada por bandeira de registo dos navios que escalaram os 
portos nacionais, refere-se igualmente a elevada dispersão por um número superior a 74 nacionalidades distintas, 
surgindo no topo do tráfego internacional o Panamá, Malta e Libéria com, respetivamente, 16,8%, 13% e 12%, com 
Portugal a ocupar a 10ª posição, com 3,3%, descendo um lugar relativamente a 2015. Na cabotagem nacional o 
1º lugar foi ocupado por Malta, com 40,5% da tonelagem total movimentada, seguido por Portugal, com 24,4%, 
após registo de acréscimo de +31,8% e +22%, respetivamente. Na 3ª posição surge Espanha com 4,2% e a recuar 
4,2% no volume da tonelagem de mercadorias transportadas, seguida das Ilhas Marshall cujo volume regista uma 
variação positiva anormalmente elevada. A estas variações excecionais não é alheio o transbordo de Petróleo Bru-
to efetuado em Sines com destino a Leixões, em cuja execução terão sido utilizados maioritariamente navios de 
bandeira de Malta e das Ilhas Marshall.

4. O volume de mercadorias movimentadas nos portos no âmbito do tráfego de cabotagem atingiu o valor 
extraordinário de 12,1 milhões de toneladas (tendo Sines sido responsável por 41,5%, Leixões por 40,5% e Lisboa por 
12,4%), a que corresponderam cerca de 7,2 milhões de toneladas de mercadorias transportadas entre os diversos 
portos nacionais, tendo, por conseguinte, sido trasladadas entre portos do Continente (e objeto de operações de 
carga e de descarga) cerca de 4,9 milhões de toneladas, das quais 34,6% dizem respeito ao Petróleo Bruto trans-
bordado em Sines.

Para além dos Granéis Líquidos, que nomeadamente por efeito da necessidade de distribuição dos Pro-
dutos Petrolíferos (combustíveis) por todo o território nacional e dada a localização das refinarias produtoras 
em Sines e Matosinhos, teve particular significado o transporte de mercadorias em Carga Contentorizada que 
em 2016 atingiu cerca de 2 milhões de toneladas, 27% das quais no Continente (‘Pasta, papel e seus artigos’, 
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‘Mobiliário’, …), 31% na Região Autónoma da Madeira (‘Bebidas’, ‘Outros produtos alimentares …’,’ Outras fru-
tas e produtos hortícolas frescos’, …) e 42% na Região Autónoma dos Açores (‘Lacticínios e gelados’, ‘Outros 
produtos alimentares …’,’Bebidas’,…), com os portos de Lisboa e Leixões a assumirem a maioria do volume 
das mercadorias transportadas. 

5. O tráfego de Importação registou um volume de mercadorias superior a 45,9 milhões de toneladas, equiva-
lente a 60,4% do tráfego internacional e que traduz um acréscimo de +2,1% relativamente a 2015. 

Ao porto de Sines cabe uma quota de 59,8% após registo de um acréscimo de +13,2%, beneficiando de 
forte apoio das operações de transhipment, que totalizaram cerca de 7,3 milhões de toneladas e correspon-
dem a 26,7% do volume da carga entrada no porto em tráfego internacional. O porto de Leixões ocupa a 
segunda posição no volume global das mercadorias importadas com uma quota de 15,9%, após registo de 
uma quebra de -23,6% face ao ano anterior, seguido de Lisboa que representa 11,3% e observou também 
uma quebra de -9%. Os portos de Aveiro, Figueira da Foz e Setúbal registaram um acréscimo anual de +16,9%, 
+19% e de +1,8%, respetivamente.

O continente de origem da carga importada com maior relevância é a Europa que representou 48,5% do total, 
com um crescimento de +13% face a 2015, seguindo-se a América com uma quota de 27,1% após acréscimo de 
+6,8%, e África cujo volume caiu -26,5% para uma quota de 17,8%.

A mercadoria que maior tonelagem representou nas Importações nacionais foi o ‘Petróleo bruto e gás natural’ que 
atingiu 15 milhões de toneladas, correspondentes a 32,7% do total e com principal origem na Rússia, Angola, Turquia, 
Egito e Argélia. Na segunda posição surge o ‘Coque’ com um volume de 5,5 milhões de toneladas que representa 
12% do total e adquirido maioritariamente à Colômbia. O grupo de mercadorias sob a designação ‘Produtos da 
agricultura, da produção animal, da caça e da silvicultura; peixe e outros produtos da pesca’ totaliza uma importação 
de 4,4 milhões de toneladas com origem muito dispersa por vários países de que se destacam a Ucrânia, França, 
Brasil, Reino Unido, Canadá e EUA. Importa ainda uma particular referência aos ‘Produtos petrolíferos refinados’ que 
representam cerca de 2,5 milhões de toneladas e têm principal origem na Espanha, EUA, Bélgica e Países Baixos.

6. No ano de 2016 o tráfego marítimo de Exportação registou um recuo de -1,4% para 30,1 milhões de toneladas, 
valor que representa 39,6% do total do tráfego internacional. 

O impacto que o transhipment teve no tráfego de Importação surge majorado no tráfego de Exportação onde 
o seu volume representa 24,9% do total, e sustenta uma quota do volume das mercadorias exportadas atribuída ao 
porto de Sines na casa dos 51,8%, após acréscimo de 12,8%. Salienta-se o facto de que com exceção de Viana do 
Castelo, cuja dimensão neste tráfego é de 1,1% e regista um acréscimo de +0,3%, os restantes portos diminuíram em 
2016 o seu volume de exportações, com Aveiro, Lisboa e Setúbal a recuar -23,6%, -19,1% e -14,6%, respetivamente, 
e Leixões e Figueira da Foz a registar quebras mais ligeiras, de -2,2% e -3,1%, respetivamente.

A Europa continua a ser o destino privilegiado das exportações nacionais, tendo representado 44,1%, após um 
decréscimo de -0,3%. Face ao ano anterior a quebra mais significativa foi observada nas exportações para África, 
que atingiu -15,5%. 

Na lista das principais mercadorias exportadas surgem no topo os ‘Produtos petrolíferos refinados’ que repre-
sentam 20,9% do total, tendo como destinos mais relevantes a Espanha (29,2%), EUA (16,8%), Marrocos (12,1%), 
Gibraltar (9,6%), Países Baixos (7,7%) e França (6,9%), totalizando 82,3%. A seguir surge o grupo de mercadorias com 
a designação ‘Outros produtos minerais não metálicos’ com um total de 4,2 milhões de toneladas e transportada 
maioritariamente sob a forma de Carga Fracionada (39,9%) e Granéis Sólidos (39,6%) para destinos muito fragmen-
tados, destacando-se a Argélia, Gana, Cabo Verde e Benim, que representaram cerca de 33% do total de destinos. 
Referese também as mercadorias exportadas sob a designação ‘Madeira e cortiça e suas obras (exceto mobiliário); 
…’ com um total de 2,6 milhões de toneladas, acondicionadas sob a forma Carga Contentorizada (52,5%) e Carga 
Fracionada (46,2%), com destino preferencial Países Baixos (18,7%), Alemanha (8,6%) e Reino Unido (8,6%).
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7. Sendo a Carga Contentorizada a forma privilegiada de transporte de mercadorias, importa referir que o 
tráfego Contentores, entre Cheios e Vazios, registou um acréscimo de +6,3% e atingiu quase 2,7 milhões de TEU, 
resultado de variações positivas em todos os portos com exceção de Lisboa, onde registou um recuo de -18,7%, 
a que não foram alheias as greves dos trabalhadores portuários que observaram a maior intensidade em abril/
maio deste ano. Sublinha-se o acréscimo verificado em Setúbal, de +27,1%, Sines, de +13,6%, Figueira da Foz, de 
+11,6%, e Leixões, de +6%. 

Enfatiza-se também o crescimento mais acentuado dos contentores de maiores dimensões, registando-se uma 
quebra de -1% nos Contentores de 20 pés (que ainda representam 41,9% do total), e variações positivas nas outras 
dimensões, a saber +19,3% nos Contentores entre 20 e 40 pés, +9,1% nos de 40 pés (representam 56,3% do total) 
e +14,6% nos de dimensão superior a 40 pés. 

Decorrente do natural desequilíbrio entre fluxos de mercadorias, surge frequentemente a necessidade de 
transporte de Contentores vazios, que, em termos globais, determinaram um ratio de Contentores Cheios sobre 
o total de 76,9% (calculado em TEU) no tráfego de Importação, 95,5% no de Exportação, 88,2% na Cabotagem 
Continental, 58,7% na Cabotagem com a Região Autónoma da Madeira e 72,3% na Cabotagem com a Região 
Autónoma dos Açores.

8. O número de escalas dos navios nos portos comerciais do Continente registou globalmente uma quebra 
de -0,3% face ao número de 2015 para um total de 10 780, sendo 10,5% em registo Nacional e 89,5% em registo 
Internacional, e com variações face a 2015 de +35,9% e -3,3%, respetivamente.

Esta variação global resultou de comportamentos distintos quer face à dimensão, quer face ao tipo de navios. 
Dos principais tipos de navios que escalaram os portos há a referir o registo de quebras nos de Carga Geral (-5,5%, 
com uma quota de 33,9%), de Granéis Sólidos (-6,8%) e de Granéis Líquidos (-0,2%), e a realçar o acréscimo do 
número de escalas de navios de Contentores (+4,9%, fixando a respetiva quota no valor mais elevado, de 34,2%), 
de Transporte especializado (carga seca) (+10,2%), de Passageiros (excluindo de Cruzeiro) (+28,6%) e navios de 
Cruzeiro (+1,8%).

Em termos de Classe e no registo Nacional verificou-se um acréscimo em todos os escalões de Dimensão con-
siderados, sendo maior o significado da variação dos navios com arqueação bruta (GT) entre 5 000 e 10 000, com 
+62,9% do que em 2015. No registo Internacional verificou-se curiosamente um aumento do número de escalas 
dos navios de menor dimensão (arqueação bruta inferior a 2 000) e de maior dimensão (GT superior a 40 000), de 
+5,9% e +10,1%, respetivamente, embora os primeiros representem apenas 2,2% do total de escalas, enquanto os 
últimos representam 14,4%. 

Avaliando a evolução do volume de arqueação bruta dos navios que escalaram os portos constatase o registo 
de um acréscimo de +3,4% em termos globais, enfatizando-se o facto de se terem registado variações positivas na 
generalidade dos tipos de navio, com exceção para os de Carga Geral (-7,8%), Navios de Cruzeiro (-2%) e de Granéis 
Sólidos (-9,6%). Dos tipos de navio cujo volume de GT aumentou face a 2015 destacam-se os de Contentores (9,8%) 
e os de Granéis Líquidos (+3,7%).

Relativamente aos países de registo dos navios verifica-se que, em termos globais, Malta representa uma quota de 
13,9%, seguida de Antígua e Barbuda, com 13,1%, Portugal com 10,5%, Panamá com 7,5% e Países Baixos com 7,3%.

9. A frota operacional de bandeira portuguesa em registo convencional diminuiu uma unidade em 2016, por 
transferência para o RIN-MAR, contando no final do ano com nove navios, sendo sete portacontentores, afetos ao 
tráfego de cabotagem, um veleiro de passageiros e um batelão.

Por outro lado, o Registo Internacional de Navios da Madeira (RIN-MAR) continua a observar um crescimento 
significativo tendo atingido um total de 378 navios de comércio, correspondente a um acréscimo de +41,1% face 
ao número que detinha em 2015, com uma arqueação bruta média geral de 32 mil.
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Na estrutura do RIN-MAR reportada ao final do ano, após entradas e saídas de navios, destacase a existência de 
49,5% de PortaContentores com uma arqueação bruta média de 43,6 mil, cerca de 13% de Graneleiros bem como 
de Carga Geral, com arqueações brutas de 49,6 mil e 7,4 mil, respetivamente, sendo menos expressivas as quotas 
representadas por navios de transporte de químicos e gás, petroleiros, Ro-Ro, Passageiros, ferries e outros.

A idade média geral da frota registada no RIN-MAR é de 10,8 anos, oscilando entre 4,6 nos graneleiros e 31,8 
nos navios de passageiros.





13
Regulamento da Estrutura Orgânica

Sendo certo que em muitos casos a escolha do modo de transporte a utilizar na logística da distribuição das 
mercadorias entre mercados produtores e abastecedores e mercados consumidores encerra um elevado grau de 
rigidez quando se trata de vencer longas distâncias e de viagens intercontinentais, constata-se que a quota mais 
elevada da tonelagem de mercadorias transportadas nas trocas comerciais portuguesas é do modo rodoviário.

No modo rodoviário, e segundo os dados do INE/PORDATA de 2015, transportam-se globalmente 62,8% do 
total das mercadorias, em resultado da quota de 87,3% que detém no tráfego nacional, uma vez que no tráfego 
internacional este modo apenas representa 24,5%, cabendo, naturalmente, a quota mais elevada ao modo marítimo 
que representa 73,7%.

Sublinha-se que o volume de mercadorias transportadas por via marítima respeita, naturalmente, a todo o território 
nacional, sendo servido pelos portos comerciais do continente e das regiões autónomas da Madeira e dos Açores.

Conforme valores do quadro seguinte, refere-se que durante o ano de 2015 foram transportadas cerca de 263,8 
milhões de toneladas de mercadorias em todo o território nacional e modos de transporte, correspondente a um 
acréscimo global em todo o território nacional de +5,9%, face a 2014, resultante de variações positivas nos modos 
Marítimo, Rodoviário e Ferroviário, de +7,7%, +4,9% e +7,9%, respetivamente, e uma quebra de -2% no modo Aéreo.

Constata-se também que no tráfego nacional o melhor desempenho em termos relativos foi observado no modo 
Ferroviário, que registou um acréscimo de +8,9%, representando, embora, uma quota muito pouco significativa, 
de apenas 5,8%. O modo Rodoviário registou igualmente um acréscimo, de +7,7%, e reforçou ligeiramente a quota 
que detinha em 2014 (86,6%), enquanto o modo Marítimo recuou -5,4%, refletindo uma diminuição do transporte 
entre portos do Continente (quebra de -9,3%), embora o tráfego entre o Continente e as Regiões Autónomas tenha 
também registado um recuo de -1,9% com os Açores e -1,2% com a Madeira. 

Sublinha-se o facto de o tráfego nacional realizado no período 2005-2015 ter observado uma tendência de 

1. ENQUADRAMENTO MODAL DO  
TRANSPORTE MARÍTIMO DE MERCADORIAS
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evolução negativa em todos os modos de transporte, sendo mais expressiva no Rodoviário, com uma taxa média 
anual de -10%. Considerando um período mais recente, de 2011 a 2015, a tendência recessiva do Rodoviário atenua-
-se para -7,8% ao ano, a do Marítimo mantémse em -2,4%, e a do Ferroviário inflete para uma taxa média anual de 
crescimento positivo de +0,8%, quando no período mais longo era de -0,5%.

No tráfego internacional verifica-se que os modos Marítimo e Ferroviário apresentam comportamento franca-
mente positivos, com variações e tendências positivas qualquer que seja o período considerado, sublinhando-se a 
taxa média anual de, respetivamente, +8,9% e +18,4% entre 2011 e 2015, enquanto o Rodoviário infletiu a tendência 
negativa para uma taxa média anual positiva mais recente, não obstante a quebra de -8,4% em 2015 face a 2014. 

Acresce referir que a maior preponderância do transporte marítimo se revela nas importações, dada a forte 
dependência da economia portuguesa das matérias primas fósseis para produção de energia (petróleo bruto e 
carvão) e de cereais para a indústria agroalimentar, nomeadamente a produção de rações, que são maioritariamente 
adquiridas noutros continentes com transporte efetuado por navios petroleiros ou graneleiros, e ainda a importação 
de gás natural efetuada através de oleodutos.

Dado o peso que o modo rodoviário representa no volume global do transporte de mercadorias, adianta-se 
que da leitura dos relatórios trimestrais do INE, embora com valores provisórios, se constata que no ano de 2016, 
face a 2015, este modo registou uma quebra global de -4,7%, pelo efeito conjugado de um crescimento do tráfego 
internacional de +7,9% e de um recuo no tráfego nacional de -7%.



15
Regulamento da Estrutura Orgânica

Por Porto

As mercadorias movimentadas em 2016 nos portos comerciais do Continente atingiram um volume total de 
88,1 milhões de toneladas, o mais elevado de sempre, superior em 4,2 milhões de toneladas ao registado em 2015, 
o que significa um acréscimo de +5%. 

Este comportamento do sistema portuário resultou exclusivamente do desempenho do porto de Sines que 
movimentou um volume de mercadorias superior em +16,6% ao do ano anterior, correspondente a 6,8 milhões 
de toneladas, e, com o apoio simbólico da Figueira da Foz, que cresceu +3,9% (equivalente a 75,2 mil toneladas), 
anulou as quebras registadas nos restantes portos, das quais se destacam a de Lisboa (-1,2 milhões de toneladas, 
correspondente a -11,1%), de Leixões (591 mil toneladas, equivalente a -3,4%) e de Setúbal (-572 mil toneladas, ou 
-7,9%). 

Após este desempenho o porto de Sines assumiu a liderança absoluta dos portos em termos de quotas de 
volume de mercadorias movimentadas, ultrapassando pela primeira vez os 50%, passando de 49,2% de 2015 para 
54,6% em 2016. A segunda posição é ocupada por Leixões, que movimentou 19,2% do total, Lisboa, com 10,6%, 
de Setúbal, com 7,6%, e Aveiro, com 5,2%.

 

A evolução do volume de mercadorias movimentadas no período apresentado indicia uma tendência de cresci-
mento global médio anual de +7,5% (apurada por regressão linear segundo o método dos mínimos quadrados). Este 
indicador é positivo na maioria dos portos, com destaque para Sines, cujo valor se eleva a +14,1%, para Aveiro, com 
+8%, e Leixões, Setúbal e Figueira da Foz, cujas taxas médias anuais se situam entre +2,9% e +2,1%. Nos restantes 
portos observam-se tendências de evolução negativas, sendo de -1,7% em Lisboa, de -6,3% em Viana do Castelo 
e de -5,8% em Faro destacando o facto de em todos se ter verificado uma quebra em 2016 face a 2015. À quebra 
registada no porto de Lisboa não foi alheia a instabilidade laboral motivada pela greve dos trabalhadores portuários 
que teve o impacto mais intenso nos meses e abril e maio, tendo a quebra de Faro decorrido da suspensão no final 
do 1º semestre da atividade do Centro de Produção de Loulé da Cimpor, único utente do porto.

2. MOVIMENTO GERAL DE MERCADORIAS 
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A dimensão do porto de Sines resulta do facto de ser o porto de importação de Petróleo Bruto para a 
refinaria da Galp, de onde resulta naturalmente a expedição de elevado volume de ‘Produtos petrolíferos 
refinados, a importação de ‘Coque’ e ‘Gás natural’, beneficiando ainda de um intenso tráfego de transhipment 
de Contentores, dado que a concessão do respetivo terminal está atribuída a um dos maiores operadores 
mundiais deste tráfego.

Por Classe de Carga 

Resultante do facto de entre as mercadorias que maior volume representam se encontrarem nomeadamente o 
petróleo bruto, os produtos petrolíferos e o gás natural, a classe de carga que representa a maior quota do volume 
global de mercadorias movimentadas é naturalmente a dos Granéis Líquidos, que representou 39,8% do total. Na 
segunda posição surge a Carga Contentorizada com uma quota de 30,9%, superior em 2,8 pontos percentuais à 
que detinha em 2015, com muita responsabilidade para as operações de transhipment efetuadas no porto de Sines, 
seguindo-se os Granéis Sólidos, com 20,9%, por efeito da importação de carvão, nomeadamente para as centrais 
termoelétricas, e de cereais, para a indústria agroalimentar. 

O acréscimo mais significativo em volume foi observado na classe de Carga Contentorizada que registou +3,7 
milhões de toneladas, que corresponde a +15,5%, seguindo-se os Granéis Líquidos com +2,4 milhões de toneladas, 
que correspondem a +7,2%. Os Granéis Sólidos e a Carga Fracionada registaram um recuo, face a 2015, de -3,5% 
e -16,6%, respetivamente, num total de 2 milhões de toneladas. Embora situada numa dimensão mais reduzida, 
ainda simbólica, merece destaque a carga Roll-On/Roll-Off que tem vindo a manifestar uma importante dinâmica 
de crescimento, traduzida em 2016 por +14,9%, cuja responsabilidade é maioritariamente atribuída ao tráfego de 
Contentores realizado no Molhe Sul do porto de Leixões.

Não obstante as quebras assinaladas, sublinha-se que todas as classes de carga apresentaram taxas médias 
anuais de crescimento francamente positivas no período 2012-2016.

Por Fluxo de Tráfego 

Considerando a origem e destino das mercadorias movimentadas e a 
sua variação face ao ano anterior, o facto que mais caracteriza o desem-
penho do sistema portuário em 2016 é o forte acréscimo observado no 
tráfego em Cabotagem continental, que se elevou a +56,3%. Recorda-se 
que este comportamento é circunstancial e imputável à necessidade de 
suprir o abastecimento de Petróleo Bruto à refinaria da Galp em Matosi-
nhos, efetuado por transbordo em Sines, devido à inoperacionalidade do 
Terminal Oceânico de Leixões durante cerca de seis meses.
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Sublinha-se igualmente o significativo crescimento registado na Cabotagem insular, de +8,2% para os Açores 
e de +5,3% para a Madeira.

O tráfego internacional, responsável por 86,2% do volume total de mercadorias movimentadas, registou 
uma variação positiva de +0,7%, resultante da conjunção de um acréscimo de +2,1% nas Importações e de 
uma quebra de 1,4% nas Exportações. Não obstante a expressão destas variações, a tendência subjacente à 
evolução do volume das Importações e das Exportações é traduzida por taxas médias anuais de +7,2% e de 
+8,5%, respetivamente.

Importa recordar que, em termos de movimento portuário, a cabotagem continental determina uma duplicação 
do volume de mercadorias deslocadas por transporte marítimo, uma vez que reflete a declaração efetuada pelos 
portos de origem e de destino, nas operações de ‘carga’ e ‘descarga’, respetivamente. 

O volume de tráfego com as Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores corresponde de facto ao peso das 
mercadorias transportadas, pois as declarações de embarque e desembarque dos respetivos portos não são con-
sideradas estatisticamente para efeitos da presente análise.

Por país de registo do operador do transporte marítimo

Inerente à condição de forte globalização do transporte marítimo, os operadores que asseguraram a circulação 
das mercadorias por esta via distribuíram-se por mais de 75 nacionalidades distintas, reduzindo para cerca de 25 
se considerarmos apenas o tráfego nacional. 

No tráfego internacional a ordenação pela tonelagem das mercadorias movimentadas coloca no lugar 
cimeiro a Suíça, cujos operadores aí registados foram responsáveis por 22,3% do volume total, após um acrés-
cimo de +13,6% face ao valor de 2015. Seguem-se o Reino Unido, representando 8,6% do total (após um recuo 
de -1,8%), a Alemanha, com 7,3%, os Países Baixos, a Dinamarca e a Grécia, com quotas entre 6,4% e 6,1%, e a 
Espanha, com 5,5%. Portugal surge em 11º lugar com uma quota de 2,2%, tendo reduzido em -49,6% o volume 
de mercadorias transportadas.
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No tráfego nacional (e considerando na Cabotagem continental apenas as operações de embarque) a situação 
apresenta-se naturalmente distinta, com Portugal a constituir a nacionalidade de registo dos operadores que re-
presentam a quota mais elevada do volume de mercadorias transportadas, de 50,4% do total, mas inferior em 14,2 
pontos percentuais à quota de 2015 (por efeito do que a seguir se refere) tendo embora registado um acréscimo 
de +6,6% no respetivo volume. Na segunda posição surge a Grécia, tendo passado de um movimento de 1,7 mil 
toneladas transportadas em 2015 para 1,1 milhões de toneladas em 2016, por ter assegurado o transporte de Pe-
tróleo Bruto de Sines para Leixões (emergente da já referida circunstância extraordinária ocorrida com o Terminal 
Oceânico de Leixões que levou ao transbordo em Sines de cerca de 1,7 milhões de toneladas). 

Nas posições seguintes surgem a Espanha, com uma quota de 5,9% (após uma variação superior a vinte vezes) 
e os Países Baixos, com 3,8%, após acréscimo de +18,3%.

Por bandeira do navio 

Estruturando a tonelagem das mercadorias movimentadas nos portos do continente pela nacionalidade da 
bandeira de registo dos navios que efetuaram o seu transporte, constata-se que esta se distribuiu por mais de 
74 países diferentes, embora os quatros principais tenham representado cerca de 50% do volume total, com 
Panamá e Malta nos lugares cimeiros a representar 15,4% e 15,3% do total global, seguidos da Libéria que re-
presentou 11,3%.

No tráfego internacional constata-se que em 2016 o maior volume de tonelagem de mercadorias foi transportado 
em navios com pavilhão do Panamá, representando 16,8% do total deste tráfego, seguindo-se Malta e Libéria, com 
13% e 12%, respetivamente, tendo, embora, comportamentos diversos, com o primeiro a registar um acréscimo 
de +46,5% e o segundo uma quebra de 14,5%. As Ilhas Marshall e Antígua e Barbuda representam 7,5% e 7,1%, 
respetivamente, ambas com menor volume transportado do que em 2015 (5,2% e 2,4%). No seu conjunto estes 
cinco países transportaram 56,4% do total das mercadorias em tráfego internacional.

No tráfego nacional, considerando igualmente na Cabotagem continental apenas as operações de embarque, 
aproximando-nos do volume de mercadorias efetivamente transportadas, verificou-se que 40,5% do volume total 
de mercadorias, foram transportadas em navios registados em Malta, pelas razões já referidas. Portugal ocupou a 
segunda posição com 24,4%, tendo, embora, registado um acréscimo de +22%. Seguem-se Espanha e Ilhas Mar-
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shall, com quotas de 4,2% e 4%, respetivamente. Os quatro países referidos representaram no seu conjunto cerca 
de 73,1% do total de mercadorias transportadas em cabotagem nacional.
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Como foi já referido, o transporte de mercadorias que se efetua entre os portos do continente, determina uma 
duplicação do movimento portuário realizado, uma vez que para a mesma mercadoria transportada há dois portos 
declarantes, o que procede ao embarque e o que efetua o desembarque.

Neste ponto vamos considerar o tráfego portuário nesta perspetiva, considerando o volume global das mer-
cadorias movimentadas no conjunto dos portos do continente, cuja origem ou destino são portos nacionais, do 
Continente ou Regiões Autónomas. 

A sua evolução de 2012 até 2016 por porto declarante é resumida no quadro seguinte. 

O tráfego nacional efetuado em 2016 surge extraordinária e anormalmente elevado por efeito da inoperacio-
nalidade verificada durante cerca de seis meses no Terminal Oceânico de Leixões, facto que levou a um acréscimo 
não sustentado de 3,4 milhões de toneladas em tráfego nacional (1,7 milhões de toneladas embarcadas em Sines 
com destino a Leixões) e alavancou a inflexão na tendência recessiva registada entre 2013 e 2015 e prejudica em 
toda a extensão a análise do tráfego que inclua a cabotagem continental.

Com os condicionalismos referidos, refere-se que o período de cinco anos em análise tem subjacente uma taxa 
média anual de crescimento global de +5,9%, decorrente precisamente do comportamento dos portos de Leixões 
e Sines, que ‘saltaram’ para quotas de 40,5% e 41,5% do volume de tráfego nacional e registaram acréscimos de 
+56,8% e +59,4%, tendo fixado tendências de evolução traduzidas por taxas médias anuais de +14,2% e +6,6%, 
respetivamente.

Dos restantes portos, todos desenvolvendo a sua atividade em condições normais, assinala-se o comportamento 
de Lisboa, cujo papel no tráfego de cabotagem tem significativa relevância e representa tradicionalmente cerca de 
18%, registou uma redução da quota para 12,3% e uma quebra de -0,8% na evolução de 2015 para 2016, fixando 
uma tendência negativa de -3% ao ano. Sublinha-se ainda que nesta evolução os portos de Aveiro e Setúbal regis-

3. MOVIMENTO DE MERCADORIAS  
EM CABOTAGEM MARÍTIMA NACIONAL
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taram acréscimos de +17,1% e +12,4%, com quotas na casa dos 2%, e Figueira da Foz que registou uma quebra de 
-2,1%, após variações positivas fortíssimas nos três anos anteriores.

A composição do tráfego doméstico por classe de carga, e pelo que acima foi já referido, revela uma prepon-
derância dos Granéis Líquidos, que em 2016 representaram 75,5% do total, após uma variação de +59,5%. A Carga 
Contentorizada tem igualmente um peso importante na cabotagem tendo representado 20,5% do tráfego registado 
em 2016, após um acréscimo de +11,4%, mantendo uma evolução positiva de +5,1% ao ano. As restantes tipologias 
de classes de carga representam uma quota de apenas 3,9%.

Como já referido, o aumento do tráfego de Cabotagem no Continente deveu-se à necessidade de utilizar o 
porto de Sines para transbordo de Petróleo Bruto com destino à refinaria de Matosinhos.

O tráfego com origem e destino nas Regiões Autónomas registou uma evolução positiva, de +5,3% com a 
Madeira e de +8,2% nos Açores. 

Nos pontos seguintes será privilegiada a análise na perspetiva do tráfego marítimo de mercadorias, considerando 
apenas um dos sentidos das mercadorias movimentadas nos portos.
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3.1. Cabotagem Continental
Mercadorias desembarcadas

O volume de mercadorias desembarcadas nos portos declarantes do continente, com origem nos outros 
portos do Continente, registou a evolução de 2012 para 2016 que se traduz nos valores do quadro seguinte, 
de cuja leitura não pode deixar de ressaltar o comportamento de Leixões, mercê do acréscimo extraordinário 
relativo naturalmente ao Petróleo Bruto que recebeu de Sines, assumindo uma quota de 60%, que em condições 
normais não teria, resultado de um volume 2,5 vezes superior ao de 2015. 

O ano de 2016 traduz globalmente uma variação positiva de +55,8%, fixando a taxa média anual de cresci-
mento em +7,1%, mas importa sublinhar o desempenho do porto de Lisboa que cresce +6,9% face a 2015, não 
obstante as perturbações laborais motivadas pelas greves dos trabalhadores portuários, mas insuficiente para 
infletir a tendência de crescimento negativo traduzida por uma taxa média anual de -4,5%. Igualmente positivo 
e significativo é o comportamento do porto de Aveiro que regista um acréscimo de +41,6%, embora numa 
dimensão de apenas 3,7% da tonelagem global desembarcada, insuficiente também para recuperar níveis de 
anos anteriores, permanecendo com uma tendência negativa na sua evolução no período em análise. O porto 
de Sines registou uma quebra no volume das mercadorias desembarcadas de -7,2%, que conjugada com o 
efeito colateral do acréscimo da quota de Leixões, vem determinar um recuo da sua própria quota para 25,3%.

O volume de mercadorias desembarcadas em 2016, em termos da tipologia do acondicionamento da merca-
doria, apresenta a estrutura constante do quadro seguinte, de cuja leitura ressalta o peso dos Granéis Líquidos que 
representaram 87,1% (+4,7 pontos percentuais do que em 2015), seguido da Carga Contentorizada, com 10,7% 
(-3,2 pontos percentuais do que em 2015).
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O quadro seguinte apresenta a matriz do volume de mercadorias desembarcadas com origem nos outros 
portos do Continente, que traduz o peso inerente aos portos de Leixões e Sines, naturalmente alavancado pela 
distribuição dos Produtos Petrolíferos. 

As mercadorias desembarcadas com maior relevância, em termos de volume, no tráfego de cabotagem conti-
nental relativamente aos principais portos são apresentadas sucintamente no quadro seguinte.
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Mercadorias Embarcadas

Considerando o sentido contrário, isto é, as cargas embarcadas com destino aos outros portos do Continente, 
a situação regista algumas diferenças (conforme quadro no Anexo I), na sua maioria, em termos de volume, deter-
minada pela inversão do sentido do transporte de Petróleo Bruto que efetuou a operação de transbordo em Sines 
com destino a Leixões. O porto de Sines passa a registar um acréscimo de 2,3 vezes o volume embarcado em 2015.

Dado o comportamento atípico dos portos de Sines e Leixões, sublinha-se que Lisboa regista uma significativa 
variação de sentido inverso ao das ‘descargas’, que se situa em -34,5%, incrementadas pelas greves dos trabalhadores 
portuários, e Figueira da Foz recua ligeiramente (2,4%) face ao movimento do ano anterior, mas mantendo o patamar 
de movimento adquirido em 2015 após quase duplicação do volume embarcado no ano imediatamente anterior. 

As mercadorias embarcadas em cabotagem continental nos diversos portos apresentam a estrutura por classe 
de carga conforme quadro seguinte, naturalmente próxima da obtida para a carga desembarcada, com a troca de 
posições entre Sines e Leixões no tocante aos Granéis Líquidos. 
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Considerando a globalidade das mercadorias, independentemente da sua forma de acondicionamento, temos 
a seguinte matriz com os portos de destino das mercadorias embarcadas em tráfego de cabotagem continental, 

especificando-se no quadro seguinte as que assumem maior relevância em cada um dos portos de embarque.
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3.2.	 Cabotagem Insular
As mercadorias movimentadas nos portos comerciais do Continente com origem ou destino nas Regiões Au-

tónomas durante o ano de 2016 registaram um volume de 2,2 milhões de toneladas, superior em +6,8% ao do ano 
anterior e tendo subjacente uma tendência de evolução positiva correspondente a uma taxa média anual de +1,3%.

O porto que assegura o maior volume de mercadorias no tráfego de cabotagem insular é Lisboa, tendo em 2016 
representado 42,8% do total, após quebra de -1,1%, seguido de Leixões com 30,5% após um acréscimo de +14,2% 
e de Sines com 19%, tendo também registado uma variação positiva de +4,4%. Destaca-se o facto de o porto de 
Lisboa manter, durante o período em análise, razoável estabilidade no volume de mercadorias movimentadas, 
refletindo uma ligeira tendência positiva de +0,8%, enquanto Leixões cresce a uma taxa média anual de +8,3% e 
Sines evolui segundo uma tendência negativa média de -7,9% ao ano.

Ao longo do período em análise verifica-se relativa estabilidade no volume das mercadorias transportadas entre 
o Continente e as Regiões Autónomas, com crescimento de 2015 para 2016 de +5,3% para a Madeira e +8,2% para 
os Açores, com tendências de evolução positivas segundo taxas médias anuais de +1% e +1,6%, respetivamente. 

Considerando os fluxos com as Regiões Autónomas verifica-se, conforme quadro e diagrama seguintes, que 
as mercadorias transportadas das Regiões Autónomas para o Continente representam cerca de 420 mil toneladas, 
correspondente a 18,8% do total do tráfego, sendo que cerca de dois terços destas têm origem nos Açores, sendo 
o desembarque efetuado nos portos de Leixões e Lisboa, respetivamente nas proporções de 33,5% e 63,6%.

O volume de mercadorias embarcadas para as Regiões Autónomas elevou-se a 1,8 milhões de toneladas, ca-
bendo ao porto de Lisboa o embarque de 38%, 29,9% a Leixões e 23,3% a Sines, sublinhando-se o facto de, em 
termos globais, ambas as Regiões registarem volumes idênticos, correspondentes a 50,8% para a Madeira e 49,2% 
para os Açores. 
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Considerando o volume de mercadorias transportadas atendendo à tipologia do respetivo acondicionamento, 
verifica-se uma elevada e natural assimetria entre os embarques e os desembarques, sendo que das Regiões Au-
tónomas cerca de 98,2% chega aos portos do Continente em Contentores.

No tocante às mercadorias transportadas do Continente para as Regiões Autónomas verifica-se uma maior 
diversidade no acondicionamento, sendo que a Carga Contentorizada representou 55,9%, os Granéis Líquidos 
30,6% e os Granéis Sólidos 9,6%. 

Em suma temos que o tráfego realizado com as Regiões Autónomas em 2016 apresenta a seguinte estrutura por 
direção do fluxo e classe de carga, cujo detalhe por porto declarante consta dos quadros que constituem o Anexo II. 
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As principais mercadorias transportadas entre o Continente e as Regiões Autónomas, segundo a nomenclatura 
definida pelo Eurostat, na Diretiva Marítima atualmente em vigor, são apresentadas no seguinte quadro com os 
valores percentuais relativamente ao volume total do tráfego para a direção do fluxo e Região Autónoma respetivos.
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Neste capítulo vamos efetuar uma breve análise do volume de mercadorias transportadas em tráfego interna-
cional, de importação e de exportação, aferindo da importância que os portos do Continente assumem na con-
cretização deste tráfego e tendo em perspetiva os mercados de origem e de destino das mercadorias (em termos 
de continentes, zonas económicas e alguns países que se revelem de maior importância).

Não se perderá, naturalmente, de vista a forma de acondicionamento das mercadorias, de acordo com as 
classes definidas na Diretiva Marítima, dada a relevância que assumem na escolha, por parte do carregador ou do 
transportador, da opção quanto ao modo de transporte.

4.1.	 Análise global
No ano de 2016, em análise, o tráfego internacional de mercadorias atingiu um volume total de 76 milhões de 

toneladas, superior em +0,7% ao valor registado em 2015, levando a uma ligeira diminuição da taxa média anual 
que caracteriza a tendência de crescimento que lhe está subjacente e que assume o valor de +7,7%.

A variação global registada resulta da conjugação de variações de sentido contrário observadas nos tráfegos 
de Importação e de Exportação, com acréscimo de +2,1% e quebra de -1,4%, mantendo subjacentes tendências 
positivas de crescimento de +7,2% e +8,5%, respetivamente.

As quotas representadas por estes dois fluxos de mercadorias têm-se mantido ao longo do período sob análise 
em cerca de 60% para as Importações e 40% para as Exportações.

O volume das Importações é fortemente condicionado pelas características da estrutura da economia na-
cional, muito dependente do exterior para os combustíveis fósseis (petróleo bruto e carvão), gás liquefeito e 
produtos agrícolas.

Os portos nacionais assumem graus de importância diferenciados no tráfego internacional, quer em termos de 
volume, quer relativamente aos fluxos de mercadorias, sendo que Sines mantém tradicionalmente a maior quota, tendo 
assumido em 2016 o valor de 56,7%, seguido de Leixões com 15,8%, de Lisboa com 10,4% e de Setúbal com 8,4%. 

Para além das diferenças de dimensão, os portos apresentam também comportamentos distintos, sendo que 
apenas Figueira da Foz e Sines registam acréscimos no volume movimentado em tráfego internacional de 2015 
para 2016, respetivamente de +4,3% e +13,1%, salientando-se dos restantes as quebras observadas em Leixões, 
de -16,5%, e em Lisboa, de -12,8%, apresentando, no entanto, tendências de crescimento de sinal contrário, com 
taxas médias anuais de +0,3% e de -1,4%, respetivamente.

4. MOVIMENTO DE MERCADORIAS  
EM TRÁFEGO INTERNACIONAL
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Considerando que a economia nacional se encontra aberta ao exterior e integra um mercado cada vez mais 
global, é natural que o tráfego internacional inclua mercadorias importadas ou exportadas de todos os continentes, 
sublinha-se, no entanto, em 2016 a continuação da nítida preferência pelo mercado europeu que globalmente 
representou 46,7% do volume total, registou uma variação positiva de +7,6% e tem subjacente um crescimento 
médio anual de +9,4%. Em termos de dimensão seguemse a América e África, que invertem as posições determi-
nadas nos anos anteriores e registam quotas de 23,9% e de 20,3%, após quebra significativa de 21,6% observada 
no tráfego com África.

O mercado asiático representou ainda uma dimensão pouco significativa em 2016, com 8,6% do total, tendo 
registado, no entanto, um acréscimo de +44,2% face a 2015 (muito por efeito das variações positivas das trocas 
comerciais com os Emirados Árabes Unidos (+106%), Iraque (+144%), Arábia Saudita (+89%) e Índia (+108%)), 
elevando para +16,4% a taxa média anual de crescimento. 

Considerando o tráfego internacional estruturado em torno dos grupos de países que constituem a Comunidade 
Europeia, PALOP, OPEP e EFTA, assim classificados no sistema estatístico definido pelo INE, a que, por simplicidade, 
no presente documento nos referiremos por «zonas económicas», concluímos que as operações Intracomunitárias 
apresentam a quota mais significativa representando mais de um terço do total, mas com um volume inferior ao 
conjunto das zonas não identificadas e no seguinte quadro referidas como «Outras», que foram responsáveis por 
50,8% do total, por efeito da importação de combustíveis fósseis, nomeadamente, da Colômbia, Rússia e Turquia. 
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A repartição do volume de mercadorias em termos de classe de carga resume-se no quadro seguinte, de cuja 
leitura releva que os Granéis Líquidos, incluindo nomeadamente o Petróleo Bruto, Produtos Petrolíferos e Gás Na-
tural, representa a maior quota com 34,1%, após uma quebra de -3,8% face a 2015, seguido de perto pela Carga 
Contentorizada que representou 32,6%, e pelos Granéis Sólidos (que inclui o Carvão e Produtos Agrícolas), com 
uma quota de 23,6%.

A repartição do tráfego internacional entre Importações e Exportações por porto é apresentada no quadro ao 
lado, revelando que os principais portos em termos de volume de carga, a saber Sines, Leixões e Lisboa, são maio-
ritariamente de importação, cujas quotas de exportação se situam entre 34,3% e 39,1%, enquanto os de menor 
dimensão são maioritariamente de Exportação. 
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4.2.	 Tráfego de Importação
No ano de 2016 o tráfego de importação atingiu um total de cerca de 45,9 milhões de toneladas, refletindo um 

acréscimo global de +2,1% face a 2014 por conjunção de comportamentos assimétricos dos vários portos, sendo, 
independentemente da sua dimensão, positivas as variações observadas em Aveiro (+16,9%), Figueira da Foz (+19%), 
Setúbal (+1,8%) e Sines (+13,2%), e negativas as registadas em Viana do Castelo (33,7%), Leixões (23,6%) e Lisboa (9%). 

Em termos de quotas de volume deste tráfego surge naturalmente na posição cimeira o porto de Sines com 
59,8%, +5,9 pontos percentuais do que em 2015, tendo contado com a importação de 1,7 milhões de toneladas 
de Petróleo Bruto destinadas a Leixões, que, por este efeito, vê registada uma quebra de -23,6%, reduzindo a sua 
quota em 5,3 pontos percentuais para 15,9%. Lisboa surge na terceira posição representando 11,3% do total das 
Importações efetuadas em 2016, enquanto Aveiro e Setúbal apresentam quotas semelhantes, após acréscimos de 
+16,9% e +1,8%, respetivamente. 

Na perspetiva dos continentes de origem das mercadorias importadas sublinha-se o facto da Europa ocupar 
uma posição maioritária, representando 48,5% do total, e da África recuar 26,5% no volume registado em 2015, 
fixando uma quota de 17,8% (-6,9 pontos percentuais), inferior à da América que sobe para 27,1%. Destaca-se, pela 
positiva, o comportamento das Importações com origem na Europa e na América traduzido por uma taxa média 
anual de crescimento superior a +10%, e pela negativa, a irregularidade das Importações de África que após a 
quebra registada apresentam uma taxa média anual negativa de -1,9%. 

A evolução das importações segundo a forma de acondicionamento das mercadorias, traduzida no quadro 
seguinte, revela, naturalmente, a expressão mais significativa para a classe de Granéis Líquidos, que em 2016 re-
presentou 40,8% do total, mas cujo volume registou uma quebra de -3,1% face a 2015, mantendo, embora, uma 
tendência de evolução positiva a uma taxa média anual de +4%. O volume dos Granéis Sólidos, que representou 
uma quota de 30,6%, recuou 2,9% face a 2015, refletindo, nomeadamente, a menor necessidade de carvão para as 
centrais termoelétricas dado o significativo crescimento da produção de energia por fontes alternativas, nomea-
damente a hídrica.
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Relativamente à Carga Contentorizada, que registou um acréscimo face a 2015 de +21,4%, correspondente a 
cerca de 1,9 milhões de toneladas, importa referir que encerra a particularidade de incluir as mercadorias que de-
sembarcaram principalmente no porto de Sines em trânsito para outro destino e que em 2016 representaram cerca 
de 68% do total desta carga. Considerando esta particularidade, constatase que a Carga Contentorizada no tráfego 
de ‘importação’ tem vindo a observar um crescimento acentuado traduzido por uma taxa média anual de +22,2%.

Do cruzamento das dimensões relativas ao Continente origem das mercadorias em 2016 e respetivas formas 
de acondicionamento, resulta a estrutura constante do quadro e gráfico seguintes,

que revela a Europa como principal fonte das Importações de mercadorias em todas as classes de carga (58,1% 
das Carga Contentorizada, 64,2% da Carga Fracionada e 47,9% dos Granéis Líquidos), com exceção dos Granéis 
Sólidos que foram importados maioritariamente (57,7%) da América. 

Considerando a origem das mercadorias por zonas económicas relevantes, constata-se que da União Euro-
peia chegaram 30% das Importações (volume correspondente a 61,9% das importações de todo o continente 
europeu), +2,9% do que no ano anterior, aumentando ligeiramente a tendência de crescimento para uma taxa 
média anual de +6,8% no período 2012-2016. As áreas económicas PALOP e OPEP representaram respetivamen-
te 6,3% e 7,6%, muito por efeito da importação de ‘petróleo bruto e gás natural’. Das ‘Outras’ áreas económicas 
são importadas 55,2% das mercadorias, constituídas principalmente por petróleo bruto e gás natural, produtos 
petrolíferos, carvão e cereais. 
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Cruzando as classes de carga e as áreas económicas definidas, conforme quadro e gráfico seguintes,

constata-se que os países não incluídos na União Europeia, EFTA, OPEP e PALOP, representam a origem maio-
ritária das mercadorias incluídas nas principais Classes de Carga, sendo que a Carga Contentorizada se encontra 
repartida em quotas semelhantes com o espaço Intracomunitário. Também os países que constituem este espaço 
representam uma quota importante na importação de Granéis Sólidos (30,2%) e Granéis Líquidos (15,7%), com a 
OPEP e os PALOP a representarem respetivamente 17,1% e 14,9%.

Considerando a origem da carga em termos de países, apresentamos nos dois quadros seguintes os princi-
pais países responsáveis pelas importações nacionais, sua evolução global anual e desagregada por tipologia de 
acondicionamento relativamente a 2016, que neste ano representaram no seu conjunto 89,1% do total da carga 
importada, dispersando-se os restantes 10,9% por 108 países distintos. 
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O país que individualmente constituiu a principal origem das mercadorias importadas foi a Colômbia, respon-
sável por 10,5% do volume total e constituído quase exclusivamente (99,7%) por Carvão, que representou 92,2% 
do total das importações deste combustível, tendo registado uma quebra de 2015 para 2016 de 11%, mantendo, 
no entanto, uma tendência de evolução positiva de +9%. 

Seguiram-se a Rússia e Espanha, com 9,2% e 8,5% do total, após registo de acréscimos de +67% e 5,1%, fixando 
taxas médias anuais de crescimento de +30,8% e +1,3%, respetivamente, e decorrentes, respetivamente, da im-
portação de Petróleo Bruto (94,5%) e uma elevada variedade de produtos onde os ‘produtos petrolíferos refinados 
líquidos’, ‘produtos químicos minerais de base’ e ‘produtos da silvicultura e da exploração florestal’ representaram 
32,2% do total.

Dos principais países de origem das Importações merecem destaque pelo registo de acréscimos superiores a 
20% e um volume de mercadorias superior a 2% do total, para além da Rússia (+67%), a Turquia (+25,2%), o Brasil 
(+21,1%) e os EUA (+29,6%). 

Das variações negativas de maior expressão, para além da Colômbia (-11%), destacam-se as Importações de 
Angola (-12%), Reino Unido (-6,9%), Egito (-21%), Argélia (-14,6%) e Bélgica (-22,7%).

O Anexo VI revela os principais países dos quais foram efetuadas as Importações nacionais em 2016, com a 
evolução dos respetivos volumes desde 2012 e as mercadorias mais relevantes. 

4.3.	 Tráfego de Exportação
O volume das Exportações efetuadas em 2016 por utilização do transporte marítimo registou um total de 30,1 

milhões de toneladas, inferior em -1,4% ao valor de 2015, interrompendo um ciclo de acréscimos sucessivos veri-
ficado nos últimos anos, mantendo-se ainda subjacente uma tendência de evolução positiva traduzida por uma 
taxa média anual de +8,5%.

O porto que assegurou o maior volume das Exportações nacionais foi Sines, que atingiu pela primeira vez uma 
quota maioritária absoluta, representando 51,8% do total, pós um acréscimo de +12,8% face a 2015. Seguiram-se 
Leixões, Setúbal e Lisboa, com 15,6%, 12,6% e 9%, respetivamente, tendo todos registado volumes inferiores ao 
do ano anterior, sendo de -2,2%, -14,6% e -19,1%, com Setúbal o único a evoluir segundo uma taxa média anual 
positiva de +1,5%, quando dos outros é negativa em -1,5%.
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O destino mais significativo das Exportações nacionais, em termos de continentes, é a Europa cuja quota subiu 
para 44,1% do total, não obstante a quebra de -0,3%, mantendo uma tendência de crescimento positivo traduzido 
numa taxa média anual de +7,2%. 

Por ordem de grandeza de tonelagem exportada o continente que surge na 2ª posição é África, que, após uma 
quebra de -15,5% reduz a sua quota para 24,2%, mantendo, no entanto, uma tendência positiva de crescimento 
de +3,3% ao ano. Surge a seguir a América, com 19,1%, após quebra de 4,8%, e a Ásia que assume uma quota de 
12,2%, após uma variação positiva de +69,6% (nomeadamente por efeito do crescimento das Exportações para 
os Emirados Árabes Unidos, Arábia Saudita e Índia, de +108,1%, +98,3% e +90,2%, respetivamente). Não obstante 
a dimensão pouco significativa da Ásia como destino dos produtos nacionais, destaca-se o seu peso crescente 
traduzido na evolução segundo uma taxa média anual de +38,2%.

Em termos de classe de carga o tráfego de exportação mais representativo é a Carga Contentorizada que atingiu 
um peso de 46,5%, após um acréscimo de +12,1% e fixando a taxa média anual de crescimento em +10,7%. Como 
já referido, também as Exportações são ‘feridas’ do volume de embarques no âmbito do tráfego de transhipment´, 
responsáveis em larga medida pelo acréscimo nesta classe de carga, quando todas as outras registam quebras 
com maior ou menor significado. Seguem-se os Granéis Líquidos que representaram uma quota de 23,9% após 
uma quebra de 5,6%, a Carga Fracionada com uma quota de 15,3% após quebra de 20,8%, e os Granéis Sólidos, 
que representaram 13%, após quebra de 6,4%.

Cruzando as dimensões Continente e Classe de Carga e considerando o tráfego realizado em 2016, temos a 
seguinte estrutura do volume de exportações,



40
Regulamento da Estrutura Orgânica

de cuja leitura ressalta que o destino preferencial da Carga Contentorizada é o mercado europeu (30,7%), 
seguido da América (26,9%), Ásia (23,4%) e África (18%). No entanto, sublinha-se que o maior volume no binómio 
Continente x Classe de Carga se verifica nos Granéis Líquidos para a Europa, cujo volume representa 62,6% do 
total da Classe. 

A única Classe de Carga onde a Europa não representa a maioria das Exportações é a Carga Fracionada cuja 
quota mais elevada corresponde a África, com 49,6%, seguida de perto pela Europa, com 43,7%.

No que respeita ao destino das Exportações pelas “zonas económicas” consideradas pela Eurostat, a saber Intra-
comunitária, PALOP, EFTA e OPEP, constata-se que o maior volume das Exportações nacionais tem como destino 
o conjunto dos países não integrados em nenhuma das zonas referidas, que representam globalmente 44,1% do 
total (após um acréscimo de +3,6% e o registo de uma tendência positiva de +12% ao ano), quando o espaço da 
União Europeia representa 39,1% (tendo registado uma quebra de 2015 para 2016, mas mantendo uma tendência 
de crescimento de +7,1%). Esta situação resulta do facto de um grande volume das mercadorias que passam em 
trânsito pelos portos nacionais, muito em especial o de Sines, sob a forma de Carga Contentorizada têm como 
destino os EUA, Canadá e África do Sul, para referir apenas os principais, e os ‘produtos petrolíferos refinados líqui-
dos’, que representam igualmente um significativo volume, têm como destinos importantes os EUA, Gibraltar e 
Marrocos, países estes incluídos na zona ‘Outras’. 

Importa ainda referir a quebra acentuada verificada nas Exportações para os PALOP, de 21,5%, muito por efeito 
da crise económica em que entrou Angola, que originou uma redução de 33,9%, que, dado o volume que lhe está 
subjacente, os acréscimos verificados nas Exportações para Cabo Verde e Guiné-Bissau (+12,6% e +16,2%, respeti-
vamente) não conseguiram compensar.

Também a variação do volume das exportações para os países da OPEP regista um valor negativo de 7,8% 
(mantendo uma tendência positiva traduzida por uma taxa média anual de +15,4%), situação que sofreu a influên-
cia da forte redução das Exportações de ‘cimento’ para a Argélia, de 48,6% (por razões de natureza administrativa).
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Cruzando as dimensões ‘forma de acondicionamento’ das mercadorias e ‘zonas económicas’ de destino das 
exportações obtém-se a seguinte estrutura,

de cuja leitura ressalta a imagem que vem ilustrar o facto já referido de que os países não incluídos nas zonas 
consideradas constituíram no seu conjunto o principal destino da Carga Contentorizada, tendo a zona Intracomu-
nitária sido o principal destino das restantes Classes de Carga.

Considerando os países destino da carga embarcada em transporte marítimo no ano de 2016, a que se referem 
os dois quadros seguintes e o Anexo VIII, verificamos que o principal recebedor das mercadorias portuguesas foi 
a Espanha, num total de 3,4 milhões de toneladas que representaram 12,9% do total exportado, tendo registado 
uma quebra de 7% (após registo de uma variação positiva de +56% de 2014 para 2015), permanecendo ainda uma 
tendência de evolução anual traduzida por uma taxa média de +12,9%. Das principais mercadorias exportadas para 
a Espanha constam os ‘petrolíferos refinados’ e mercadoria indiferenciada integrada na Carga Contentorizada que 
passa em trânsito, nomeadamente por Sines.

Na lista dos principais países recebedores das exportações nacionais a seguir a Espanha (11,4% do total) vêm os 
EUA (9,9%), Países Baixos (7,2%), Reino Unido (6,1%), Marrocos (5,4%), Argélia (4,7%), Angola (3,3%) e Canadá (3,2%), 
que totalizam 51,2% do volume das Exportações, distribuindo-se o restante por mais de 130 países.

Dos países que mudaram significativamente a posição que ocupavam no ranking dos países principais destinos 
das Exportações importa referir pela negativa a Argélia (da 3ª posição para a 6ª), Angola (desce mais uma posição para 
a 7ª), a Alemanha (da 12ª pra 15ª), Gibraltar (da 11ª para a 16ª) e a China (desce quatro posições para a 17ª posição).
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Dos países que registam subidas no ranking dos maiores destinos das Exportações nacionais, merecem destaque 
os Países Baixos (Holanda) e Reino Unido que sobem uma posição para 3ª e 4ª, respetivamente, e, particularmente, 
os Emirados Árabes Unidos (sobem 9 posições para a 10ª), Turquia (sobe 5 para a 11ª), Itália e Bélgica (sobem 2 para 
a 12ª e 13ª, respetivamente) e Arábia Saudita (sobe 6 posições para a 14ª).

 Em termos de variações de 2015 para 2016 importa sublinhar as que apresentam valores mais expressivos, quer 
em positiva, quer negativamente, para os países que são destino dos maiores volumes de mercadorias nacionais.

Das quebras verificadas e para além da já referida quebra de -7% registada com Espanha, temos também a 
Argélia que recua -41,8%, Angola -34%, Canadá e França, -16% e -15,4%, respetivamente. No leque de países com 
quotas de Exportações inferiores a 3% justifica-se referir, pela expressão das variações observadas, a Alemanha, 
Gibraltar, República Popular da China, Cabo Verde, Africa do Sul e Índia com quebras a oscilar entre -5,3% e -13,6%, 
e ainda o Brasil com uma quebra de -42,5%.

Com volumes de mercadorias superiores aos de 2015, importa sublinhar como países mais relevantes os EUA 
que crescem +20%, os Países Baixos que sobem ligeiramente +0,3%, o Reino Unido com um acréscimo de +7,8%, 
Marrocos com +19,8%, os Emirados Árabes Unidos, que mais do que duplicam o volume, registam uma variação 
de +108,1%, a Turquia que cresce +24,7%, a Itália +8,2%, a Bélgica +8,3% e a Arábia Saudita, que quase duplica o 
volume da tonelagem exportada registando um acréscimo de +98,4%. 
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Considerando o ano de 2016 constata-se que a Carga Contentorizada é a Classe em que mais países registam 
os maiores volumes de mercadorias exportadas. As exceções a esta regra verificam-se nos Granéis Sólidos com 
o Gana (por efeito da exportação de ‘cimento’ e numa dimensão pouco expressiva), nos Granéis Líquidos com 
Espanha, Marrocos, França, Bélgica e Gibraltar (todos por efeito dos ‘produtos petrolíferos refinados líquidos’) e 
na Carga Fracionada com a Argélia (por efeito da exportação de ‘cimento’), a Alemanha (nomeadamente pela 
‘pasta, papel e seus artigos’) e GuinéBissau (também por efeito maioritário do ‘cimento’).

4.4.	 Tráfego Internacional com o Principal Mercado - Espanha
Por um lado, pela importância que reveste como origem das Importações e destino das Exportações portugue-

sas, e por outro por estarmos em presença de um país cuja localização geográfica retira ao transporte marítimo a 
condição de exclusividade para a trasladação de mercadorias entre os dois países.

A importância deste mercado é, pois, atestada pelo volume das mercadorias trocadas e majorada quer pela 
diversidade destas mercadorias, quer pela circunstância da partilha de uma extensa fronteira terrestre que confere 
a possibilidade de os modos de transporte terrestre, rodoviário e ferroviário, se assumirem como concorrentes do 
transporte marítimo. 

Detalhando a informação já apresentada nos pontos anteriores para melhor se retratar os fluxos de mercadorias 
que constituem este tráfego, apresenta-se o quadro seguinte para as importações, estruturadas pela tipologia do 
acondicionamento, portos nacionais de desembarque, bem como os principais portos espanhóis onde a carga é 
embarcada. 
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Da leitura deste quadro, verifica-se que as linhas formadas pelos portos espanhóis onde as mercadorias são 
embarcadas e os portos portugueses onde são desembarcadas, se cruzam frequentemente com elevados volumes 
de mercadorias a ser transportadas.

A título de exemplo sublinha-se o facto de a carga transportada sob a forma de Granéis Líquidos, que representou 
26,3% do total das Importações, é embarcada maioritariamente (67,5%) nos portos de Huelva, Algeciras, Cartagena 
e Barcelona (na frente Sul do Atlântico e Mediterrânica), e desembarcada em Lisboa (48,5%) e Leixões (10,4%).

A carga sob a forma de Granéis Sólidos é maioritariamente embarcada nos portos do Norte (frente atlântica 
ocidental e Mar Cantábrico) e desembarcada, também na sua maioria, em Aveiro.

A Carga Contentorizada foi na sua maioria embarcada em Algeciras e Valencia (frente Sul e Mediterrânica) e 
desembarcadas maioritariamente em Leixões (54%), seguida de Sines (29%) e Lisboa (16%). A Carga Contentorizada 
embarcada em Bilbao (Norte) e, na sua quase totalidade, foi desembarcada em Sines. 

Relativamente às Exportações portuguesas para Espanha, cuja matriz de portos de origem e de destino é apre-
sentada no quadro seguinte,



45
Regulamento da Estrutura Orgânica

a situação de ocorrência de cruzamento de linhas formadas entre os portos que asseguram o transporte das 
mercadorias verifica-se com menor intensidade, devido ao facto de as Exportações estarem muito concentradas 
nos Granéis Líquidos (produtos petrolíferos) com origem em Sines (50,2% do total) e a Carga Contentorizada (20,6% 
do total) resultar na sua maioria de mercadorias de transhipment, igualmente centradas em Sines. 

Importa uma referência particular ao porto da Figueira da Foz que se assume como principal porto exportador 
para Espanha na classe dos Granéis Sólidos, com ‘produtos não energéticos das indústrias extrativas; …’ que repre-
sentam 6% do total das Exportações, cujo transporte é quase integralmente efetuado para o porto Castellon de 
La Plana, no Mediterrâneo. 
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A importância que o tráfego de contentores apresenta, quer pelo volume de mercadorias que hoje é transportada 
utilizando esta forma de acondicionamento, quer pelo comportamento e dinâmica de crescimento que caracte-
riza este mercado, justifica uma breve análise sobre o tráfego registado nos portos onde constitui um movimento 
significativo, a saber, Leixões, Figueira da Foz, Lisboa, Setúbal e Sines.

No período de 2012 a 2016 foi registado o tráfego de Contentores, refletido no quadro seguinte, que traduz 
um crescimento anual de +10%, atingindo quase 2,7 milhões de TEU, e confirma naturalmente a predominância 
do porto de Sines no volume movimentado, correspondente a 56,4% do total, após um acréscimo de +13,6% 
face a 2015 e ter estabelecido uma tendência de evolução que tem subjacente uma taxa média anual de +24,9%. 
Sublinha-se, no entanto, que este comportamento do porto de Sines não espelha a atividade económica do país, 
pois cerca de 80% do seu volume referese a tráfego de transhipment.

Sobre o comportamento dos outros portos importa um destaque para a Figueira da Foz e Setúbal, cujas variações 
em 2016 se situam em +11,6% e +27,1%, embora com dimensões pouco significativas de 0,9% e 5,7%, registam 
evoluções anuais de +31,1% e +22,1%, respetivamente.

Os portos de Leixões e Lisboa evidenciam taxas médias anuais negativas de 1,8% e 5,2%, respetivamente, tendo, 
de 2015 para 2016, o primeiro registado um acréscimo de +6% e o segundo uma quebra de 18,7%. O primeiro 
porto reflete ainda sintomas da quebra das exportações para Angola e o segundo das greves dos trabalhadores 
portuários, nomeadamente as de abril/maio de 2016.

Realça-se o facto de os contentores apresentarem várias dimensões, sendo que para efeitos estatísticos no âm-
bito da metodologia definida pela Diretiva Marítima, se consideram enquadrados nos escalões referidos no quadro 
seguinte, onde se apresenta a respetiva evolução no período em análise e para 2016 a respetiva estrutura por porto.

5. MOVIMENTO DE CONTENTORES
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Destaca-se o facto de se vir assistindo a uma crescente utilização de contentores de maiores dimensões, cuja 
evolução se traduz em taxas médias anuais de +6,2% nos de 20 pés e de +7,2% nos de 40 pés, com estes últimos 
ou de dimensão superior a representar 57,9%.

A utilização dos contentores nos diversos fluxos de tráfego em função da direção do transporte é traduzida pelos 
dados do quadro seguinte, de onde ressalta a semelhança entre as quotas das Importações e das Exportações, 
muito sustentada no forte peso das operações de transhipment. 
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Salienta-se também o facto de em todos os fluxos se registar um maior crescimento no volume de Contento-
res medidos em TEU do que em Unidades, quer na variação de 2015 para 2016, quer nas tendências de evolução, 
refletindo o referido aumento crescente das respetivas dimensões. No caso particular da Cabotagem com a Região 
Autónoma dos Açores a taxa anual de evolução inflete de 0,3% em Unidades para +0,7% em TEU e nas Exportações 
a diferenças entre estes indicadores sobe a 5,8 pontos percentuais.

Importa também realçar os ratios dos Contentores Cheios relativamente ao Total, que no tráfego de Importação, 
em TEU, assumiu a expressão de 76,9%, no de Exportação subiu para 95,5% e na Cabotagem Continental foi de 88,2%.

Na Cabotagem Insular estes valores registaram, naturalmente, valores mais baixos, atento o facto de haver 
mais mercadorias do Continente para as Regiões Autónomas do que vice-versa, tendo sido de 88,6% e 92,2% no 
tráfego para a Madeira e Açores, respetivamente, e de 27,3% e 49,6% respetivamente da Madeira e dos Açores para 
o Continente. 
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Os navios que escalaram os portos do Continente, quer em operações do transporte marítimo de mercadorias, 
quer em tráfego de passageiros, quer ainda por outros motivos que obrigam a reporte ao Eurostat no âmbito da 
Diretiva Marítima, apresentam tipologias e dimensões distintas, sendo também elevada a variabilidade da nacio-
nalidade dos pavilhões que arvoraram aquando das escalas.

Neste ponto iremos apresentar uma breve caracterização do universo dos navios que escalaram os portos do 
Continente, integrados ou não na cadeia de transporte das mercadorias, considerando a respetiva nacionalidade 
de registo, dimensão e tipologia, bem como os portos escalados. 

Apresentaremos também a composição, por tipologia, da frota operacional de bandeira nacional, nomeada-
mente a registada no Registo Internacional da Madeira - MAR (RIN-MAR), uma vez que o registo convencional tem 
vindo a esvaziar-se progressivamente.

6.1.	 Movimento de Navios
Os portos do continente registaram globalmente uma evolução positiva do número de escalas de navios entre 

2012 e 2015, tendo em 2016 observado um recuo de 0,3% face ao ano anterior, mantendo subjacente uma taxa 
média anual de crescimento de +3,3%.

A tipologia de navios que apresentou um maior número de escalas em 2016 foi a de Contentores, com uma 
quota de 34,2%, tendo ultrapassado a de Carga Geral que ficou por 33,9%, em resultado de um acréscimo de +4,9% 
dos primeiros e de uma quebra de 5,5% dos segundos. Na terceira posição surgem os navios transportadores 
de Granéis Líquidos que representaram 19,6% após um recuo de 0,2%. As restantes tipologias representaram no 
seu conjunto 12,3% do total, distribuídos por Navios de Cruzeiro (4,3%), de Granéis Sólidos (4,1%), de Transporte 
especializado (carga seca) (3,6%).

Sublinha-se, no entanto, que as principais tipologias apresentam taxas médias anuais de crescimento positivas, 
destacando-se a de Contentores com +6,7% e os Navios de Cruzeiro com +2,4%.

6. NAVIOS
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A diminuição do número de escalas dos navios não significa menor capacidade dos navios que serviram os 
portos do Continente. No quadro seguinte apresenta-se o correspondente ao anterior, mas relativo ao volume total 
da respetiva arqueação bruta (GT), de cuja leitura se constata que na posição cimeira continuam os navios de Con-
tentores, mas com uma quota de 48,7% (ao invés de 34,2% no número de escalas). Para a segunda posição sobem os 
de Granéis Líquidos com uma quota de 17,6%, descendo para a terceira posição os de Carga Geral que representam 
apenas 10,5%. Na quarta posição continuam os Navios de Cruzeiro cuja quota de GT passa a representar 11,8%.

Esta disparidade de valores resulta maioritariamente da crescente dimensão dos navios portacontentores, que 
em poucas décadas passaram de uma capacidade de 500 TEU para 20 000 TEU, e do cada vez maior número de 
navios de Cruzeiro de grande dimensão. 

No Anexo X apresenta-se a evolução por escalões de dimensão para as principais tipologias de navios.

Analisando a evolução do número de escalas por navios Nacionais e Estrangeiros e dimensão dos navios, verificase 
uma significativa variação positiva global para os navios nacionais, de +35,9% de 2015 para 2016, associada a uma taxa 
média anual de +13,2%, por efeito das escalas dos navios com GT entre 5000 e 9999 e iguais ou superiores a 20 mil. 

Independentemente deste comportamento positivo a quota de escalas efetuadas por navios nacionais é de 10,5%.

Os navios com pavilhão estrangeiro registaram uma quebra global no número de escalas de 3,3%, decorrente 
nomeadamente da redução de 19,8% do número de escalas efetuadas por navios de arqueação bruta entre 20 000 
e 39 999. Com menor expressão a quebra foi verificada nos restantes escalões intermédios de dimensão, tendo-se 
registado acréscimos para a GT inferior a 2000 (+5,9%) e superior a 40 000 (+10,1%).
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De entre as tipologias de navios com mais número de escalas registadas (superior a 4%), a maior representação 
de navios de bandeira nacional verificou-se nos navios de Contentores, 19,1% do total, descendo para 7,2% nos 
navios de Carga Geral, conforme quadro seguinte. 

Considerando a nacionalidade da bandeira das escalas efetuadas nos diversos portos do Continente e indepen-
dentemente da tipologia de navios, constatamos que o maior número de escalas se verificou no porto de Leixões 
com 24,4%, seguido de Sines com 22,3%, Lisboa com 21,2% e Setúbal com 15% do total de escalas efetuadas. 

Sublinha-se, no entanto, que a maior incidência da bandeira nacional se registou nos portos de Lisboa (19%) 
e Leixões (14,5%), dada a preponderância do transporte de cabotagem insular se efetuar maioritariamente por 
estes dois portos. Refere-se ainda que o porto de Sines, o 2º porto em número de escalas e também com bastante 
relevância na cabotagem insular, nomeadamente para abastecimento de Produtos Petrolíferos, apenas registou 
3% de escalas com navios de bandeira nacional.
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Considerando os países de registo das bandeiras dos navios que efetuaram as 10 780 escalas em 2016, cujo 
resumo se apresenta na página seguinte, verificase que o número ultrapassa setenta países, sendo Malta o mais 
representativo com 1501 escalas em tráfego nacional e internacional, ou seja, 13,9% do total, seguido de Antígua e 
Barbuda com 13,1%. Se considerarmos apenas o tráfego internacional esta ordem inverte-se, mantendo-se valores 
muito próximos.

Por efeito do tráfego nacional, nomeadamente a cabotagem insular, Portugal surge na 3ª posição geral com uma 
quota de 10,5% (resultado de 24,7% no tráfego nacional, onde ocupa o 1º lugar, e 4,5% no tráfego internacional, 
onde ocupa a 8ª posição).

Em termos globais há ainda a assinalar os números representados pelas bandeiras do Panamá (7,5%), Países 
Baixos (7,3%), Libéria e Chipre (6,6%) e Reino Unido (5,8%), para se referirem apenas os países com uma represen-
tação superior a 5%.
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Conforme valores constantes do Anexo XI os navios de Contentores sob bandeira de Portugal apresentam o 
maior número de escalas (704), seguidos do Panamá, Antígua e Barbuda e Libéria, com números entre 445 e 454.

A bandeira de registo dos navios de Carga Geral que mais escalas efetuaram nos portos do Continente é da 
Antígua e Barbuda, com 951 escalas, seguido dos Países Baixos, com 540 escalas.

Nos Granéis Líquidos destaca-se Malta com 688 escalas, seguido de Espanha com 191 escalas, Ilhas Marshall 
com 145 e Libéria com 125 escalas.

6.2.	 Frota Operacional de Bandeira Portuguesa
A frota operacional que se encontra sob bandeira nacional, tem vindo a diminuir significativamente no que 

respeita ao registo convencional e a aumentar no Registo Internacional de Navios da Madeira (RIN-MAR).

Para efeitos meramente comparativos com a situação do registo no RIN-MAR, refere-se que a década de 1980 
se iniciou com 94 navios em registo convencional, tendo passado para 52 na década de 1990 e para 24 no ano 
2000. Durante o ano 2016 registou-se a saída de um navio porta-contentores, tendo-se chegado ao final do ano 
com nove no registo convencional. Conforme dados divulgados pelo IMT, I.P. este lote de navios é constituído por 
um de transporte de passageiros (longo curso), um batelão (em serviço internacional) e sete navios de Contentores 
(afetos à cabotagem).
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Relativamente ao RIN-MAR sublinha-se que desde o seu início, no ano de 1990, tem vindo a observar um cres-
cente número de registos, com particular incidência nos últimos três anos, terminando o ano de 2016 com 378 
navios, mais 98 registos do que no final de 2015, o que traduz um aumento líquido de +35%, dado terem também 
sido observadas algumas saídas. 

No quadro seguinte apresenta-se a estrutura da frota, em número de navios e arqueação bruta média, por 
tipologia de navio e antiguidade de registo no RIN-MAR, 

de cuja leitura se constata que 30,4% dos navios se registaram em 2016 e 23,8% em 2015, totalizando no con-
junto 54,2% do total.

No tocante à tipologia, o número mais elevado de registos verifica-se nos Porta-contentores, com 187 navios, 
correspondente a 49,5% do total e a mais 58 unidades do que 2015, seguido dos Graneleiros e Carga Geral que 
representam 13% e 12,7% do total, respetivamente. 

Importa sublinhar o facto de a arqueação bruta média dos navios registados nos cinco últimos anos é de cerca 
de 35 mil, sendo que a arqueação bruta média dos navios Porta-Contentores e Graneleiros se situa na casa dos 
43,6 mil e 49,6 mil, respetivamente.

Em termos de estrutura etária importa também referir que a idade média geral dos navios registados no RIN-
-MAR é de 10,8 anos, tendo ‘rejuvenescido’ um ano comparativamente ao valor apurado em 2015. 

A tipologia de navios mais jovem é a dos Graneleiros, com uma idade média de 4,6 anos, seguida dos Porta-
-Contentores, com 9,8 anos, que correspondem precisamente às que encerram os maiores números de navios.

A idade média mais alta observa-se nos navios de Passageiros, com 31,8 anos, incluindo uma unidade com 
pelo menos 68 anos.
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Acresce referir que para além dos navios de comércio referidos, o RIN-MAR inclui ainda o registo de embarcações 
de recreio e de iates comerciais, não considerados neste documento.

Refere-se ainda o facto de já durante o decorrer do ano de 2017 o registo convencional observou a saída de mais 
cinco unidades, o veleiro de transporte de passageiros e quatro porta-contentores, limitando-se a três unidades 
(dois porta-contentores da Mutualista Açoreana e um batelão da Socarmar). 
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ANEXO I - Ponto 3.1

ANEXOS
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ANEXO II - Ponto 3.2
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ANEXO III - Ponto 4.1 - A
TRÁFEGO INTERNACIONAL

EVOLUÇÃO ANUAL POR PORTO DECLARANTE
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ANEXO IV - Ponto 4.1 - B
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ANEXO V - Ponto 4.2 - A
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ANEXO VI - Ponto 4.2 - B
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ANEXO VII - Ponto 4.3 - A
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ANEXO VIII - 4.3 - B
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ANEXO IX - Ponto 4.4 - A
TRÁFEGO COM ESPANHA
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ANEXO X – Ponto 6.1 - A
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ANEXO XI - Ponto 6.1 - B




